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Resumo 

Aexploração das florestas do sul e extremo sul da Bahia remon­ 
ta ao início de. colonização do Brasil. Entretanto, durante os 

primeiros quatro séculos e meio os impactos ambientais causados 
foram pequenos se comparados com a devastação dos últimos 30 
anos. Desde a abertura da BR-101 e de rodovias estaduais, como a 
BA-001, as madeireiras vêm avançando sobre as florestas sulbaia­ 
nas, deixando para trás um rastro de destruição ambiental e miséria 
social. Não são as únicas culpadas, mas são o princípio de um 
processo que coloca em situação crítica um dos ecossistemas mais 
ricos em biodiversidade do mundo. Sustentadas por projetos, dis­ 
farçados de sustentáveis, as madeireiras instaladas no sul da Bahia 
parecem estar com os dias contados, mais pela escassez de florestas 
que pela proteção governamental dos recursos naturais. 

(1) Pesquisador do IESB- Instituto de Estudos Sócio-Ambientais do Sul da Bahia 
e integrante da equipe rnulridiscipluiar colaboradora do projeto de pesquisa 
CNPq/UFBA sobre Conservação da Reserva Biolôgíca de Una e sua zona de 
entorno. 
Caixa Postal 84 Ilhéus, BA - 45.650-000 
Telefax: (073) 634 - 2179 - mesquíta@bitsnet.com.br 
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Abstract 

The commercial exploitation of forests of Southem and Extre­ 
me Southem of Bahia began with Brazil's colonization. The 

environmental ímpacrs of the fírst four and a half centuries were 
slíght if compared with the desvatation of the last state highways, 
such as BA-001. The logging industry has advanced at a much 
more rapid rate, leaving behind a traíl of environmental destruo­ 
tion and economic stagnation. The loggers are not solely respon­ 
sible, but they are always a step ahead in the process that puts 
in risk one of the richest biological ecosystems in the world. 
Bolstered by bogus "sustainable logging" licenses, the sawrnills 
of Southern Bahia seem to be reaching their limit, due more to 
the scarcity of forests than to the governmental protection of 
natural resources. 

Introdução 

A história nos mostra que o processo de derrubada de árvores para 
obtenção de madeiras de valor comercial no sul da Bahia tem a idade de 
nossa colonização. Como primeira região a ser ocupada pelos portugueses, 
nos idos do início do século XVI, a área que abriga hoje o sul e o extremo 
sul do estado da Bahia vem sendo incessante e irracionalmente espoliada 
em suas riquezas naturais. 

Primeiro foi o pau-brasil, com seu apreciado e valoroso corante cor 
de fogo, que terminou por emprestar seu nome à nossa nação. Depois foi 
a forte demanda por madeiras para contruçâo naval, os chamados "pau 
real" ou "madeira de lei". A Coroa Portuguesa considerava imperioso 
aproveitar ao máximo a imensa reserva de madeiras apropriadas para a 
construção de embarcações que serviriam para conferir maior grandiosi­ 
dade à sua esquadra. Encontravam-se na costa da Bahia os maiores 
estoques de madeiras de uso naval, mais fortes e resistentes que quaisquer 
outras disponíveis na Europa, que podiam ser exportadas a custo zero, 
como lastro dos navios mercantes que retornavam para Lisboa. 

Num salto de mais de dois séculos e meio, chegamos a outra grande 
ofensiva sobre os recursos florestais do sul da Bahia: as indústrias siderúr­ 
gicas, instaladas em Minas Gerais, que já haviam esgotado os recursos 
florestais da sua vizinhança, deixando um rastro de devastação cujas 
conseqüências se refletem ainda hoje na miséria e subdesenvolvimento 
daquela região, contrataram empreiteiros para buscarem madeira no 
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extremo sul da Bahia. Madeiras nobres, queimadas nos fornos das side­ 
rúrgicas, que abasteciam com aço a indústria automobilística. 

E foi a priorização do transporte rodoviário que levou, no início da 
década de 70, a abertura da BR-101, no seu trecho do Rio de Janeiro à 
Bahia. Com a facilidade para escoamento de seu produto para os princi­ 
pais centros consumidores do Sudeste brasileiro, a indústria madeireira 
migrou do Espírito Santo para a Bahia, subindo em direção ao Norte na 
medida que deixava seu rastro de destruição e falta de alternativas. 
Começou aí o quarto boom de devastação na Mata Atlântica baiana, que 
persiste até hoje, pondo em risco os últimos remanescentes do que foi a 
vasta floresta tropical que encantou o colonizador europeu quando este 
aqui chegou. 

Aguça nossa imaginação constatar que, mesmo depois de 500 anos 
de espoliação desenfreada, esta floresta ainda surpreenda cientistas e 
pessoas de sensibilidade mais apurada. Mesmo não tendo a exuberância 
cênica que caracteriza os maciços florestais da Serra do Mar, as matas do sul 
da Bahia representam, dentre todo o conjunto do que restou dos 1,1 milhão 
de km2 da Mata Atlântica, o principal nicho de biodiversidade e ende­ 
mismo e as últimas áreas de floresta em relevo pouco acidentado com 
chances de serem efetivamente protegidas e ampliadas. 

A chegada das serrarias 
Embora se saiba que a atividade madeireira no sul da Bahia tenha 

se iniciado concomitantemente ao processo de colonização, foi partir do 
início dos anos 70 deste século que ela tomou maior impulso e causou 
maiores danos. A sanha desenvolvimentista do período do Brasil Grande 
alavancou, aqui e acolá, por todo o país, um processo de degradação 
ambiental sem precedentes na história. No sul da Bahia, a abertura da 
BR-101, tida como importante elo de ligação comercial entre o Nordeste 
e o Sudeste, teve como conseqüência imediata a migração das serrarias 
capixabas para as matas ainda "intocadas" do litoral baiano. Em 1971, 
11 mil km2 de florestas bem conservadas resistiam nesta região. Dez anos 
depois, 230 serrarias especializadas em desdobrar toros de jacarandá, 
pau-d'arco, canela, louro, massaranduba, angelim, angico, jatobá, cedro, 
juerana, vinhático, copaíba e outras, haviam reduzido esta floresta a 
menos de 20% do que encontraram. Haviam devastado, em uma 
década, mais do que seus antecessores imaginaram fazer em 3 séculos. 

Até o final da década de 70, Eunápolis era a capital das serrarias 
da Bahia. Ao norte o rio Jequitinhonha servia como marco de uma 
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barreira cultural a ser transposta: a cacauicultura, e seu hábito de plan­ 
tação em sistemas agroflorestais denominados "cabrucas" ou "brocados". 
Este sistema, difundido desde o século passado e inspirado na origem 
geográfica da "maravilhosa árvoreta dos frutos de ouro", a Amazônia, 
preservava as maiores árvores da mata, sendo o cacau plantado à sua 
sombra, em lugar do sub-bosque nativo. Se por um lado representava um 
forte impacto ambiental, com a eliminação de toda a diversidade de flora 
e fauna contida nos estratos inferiores da floresta, por outro lado o sistema 
cabruca contribuía para a manutenção de corredores de fauna e fluxo 
gênico entre remanescentes nativos, além de propiciar proteção dos 
recursos hídricos e da fertilidade natural do solo. 

Mas a cabruca também impedia o avanço das serrarias, que com­ 
petiam em enorme desvantagem com os cacaueiros pelas maiores árvores 
da floresta. Até 1993 ainda havia certa dificuldade para os madeireiros 
que se instalaram em Camacã, Arataca, Buerarema e São José da Vitória, 
às margens da BR-101, fugidos da escassez de florestas do extremo sul, 
comprarem sua matéria-prima. Os cacauicultores, descapitalizados pela 
queda dos preços no mercado internacional, pelo avanço da vassoura-de­ 
bruxa e por anos de ausência de planejamento e administração racional 
de suas fazendas, já aceitavam vender "suas árvores", mas por preços bem 
maiores do que aqueles praticados em outras regiões de menor tradição 
cacaueira. Como era o caso de Una, que experimentou no final da década 
de 70 um grande boom de "desenvolvimento" com a chegada das serrarias 
que vinham do norte do Espírito Santo e do extremo sul da Bahia, atraídas 
pela abertura da BA-001, entre Ilhéus e Canavieiras, e pela enorme oferta 
de árvores de grande valor comercial que eram, e ainda são, compradas a 
preços irrisórios, muitas vezes trocadas por "benfeitorias" como estradas 
(sempre elas), pontes ou limpeza de áreas para roçados de mandioca ou 
pastagens. 

Ao ler recentemente uma reportagem sobre a cidade de Pedro 
Canário, no extremo norte do Espírito Santo, de autoria de Marcos Sá 
Corrêa, publicada na Revista Veja, a comparação com o processo pelo 
qual passa Una hoje é inevitável. Primeiro veio a estrada, fator de 
desenvolvimento e melhoria da qualidade de vida da população. Junto 
com da as serrarias e o típico comportamento nômade de grande parte 
de seus proprietários. Só na sede do município de Una, em 1990, contava-se 
18 serrarias em pleno funcionamento, gerando cerca de 250 empregos 
diretos e impulsionando o comércio local, sobretudo pequenas mercearias 
e bares, que lotavam nos finais de semana, além dos chamados "bregas", 
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onde mulheres mercantilizavam prazer por alguns trocados. Hoje, passa­ 
dos apenas 7 anos, 4 serrarias persistem na sede, além de outras 10 
instaladas em fazendas, e a herança deixada são 3 bairros periféricos 
caracterizados por seus barracos de madeira, construídos com o desper­ 
dício do desdobramento dos toros, habitados pelos desempregados das 
serrarias e da cacauícultura. Nem a decantada diversidade de cultivas de 
Una, que produz além de cacau, borracha, dendê, pimenta, coco, piaçava, 
mandioca, graviola, laranja e mangostão, parece apontar para um futuro 
mais promissor. Resta a alternativa do turismo, ainda ameaçada pela falta 
de planejamento e pela gritante degradação ambiental. Assim como 
ocorreu cm Pedro Canário, boa parte dos chamados "desbravadores" e 
"empreendedores" da indústria madeireira mudou-se para a nova frontei­ 
ra da devastação: o sul do Pará. Poucos são os que firmaram residência, 
diversificando seus investimentos na agricultura, no comércio ou mesmo 
na ocupação de cargos públicos. Para os que ficam, resta o ônus do 
desemprego, da baixa qualidade de vida e da falta de alternativas, ambos 
intimarnante relacionados, em via de mão-dupla, como conseqüência e 
causa, com a degradação ambiental. 

A macropolítica econômica nacional também tem influenciado as 
relações entre proprietários de serrarias e seus trabalhadores. Levanta­ 
mento por nós realizado no segundo semestre de 94 apontou como uma 
das raras vantagens do setor madeireiro o elevado índice de trabalhadores 
registrados com direitos trabalhistas assegurados. Hoje, esta relação se 
inverteu. Para cada trabalhador registrado, outros três encontram-se 
desprotegidos legalmente, além de receberem uma parca remuneração, 
típica do setor. Além disso, não são raros os casos de acidentes com mortes 
por falta de equipamentos adequados ou sem manutenção regular. 

A sonegação de impostos é outro fator alarmante. Se considerar­ 
mos apenas o ICMS, recolhido pelo governo estadual, poderemos obser­ 
var que a sonegação chega a mais de 60% do volume comercializado. 
Além disso, ocorre que este imposto é pago com base em uma pauta oficial 
de preços que não corresponde aos preços praticados no mercado. Se a 
pauta fosse elaborada considerando o preço real de mercado este imposto 
renderia aos cofres estaduais cerca de 65% a mais do que rende hoje, 
mesmo mantidos os atuais níveis de sonegação. Outro problema enfren­ 
tado pela fiscalização é a dificuldade de se diferenciar, no pátio das 
serrarias ou nas carrocerias dos caminhões, os tipos de madeira, que têm 
diferentes valores de comercialização na pauta oficial. 
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Mas se esta atividade econômica encontra-se sempre à margem da 
clandestinidade e gera alto impacto ambiental, além de ser limitante para 
o desenvolvimento de alternativas mais racionais, como o turismo, por 
que ainda hoje se concede registros para a instalação de serrarias no sul 
da Bahia? Por que se insiste em perpetuar práticas de extração florestal 
que remontam aos séculos passados, agora com mais impacto ainda, 
com a ajuda da mecanização dos tratores de esteira e de pneu, dos 
caminhões-guincho e das moto-serras? 

Os planos de "manejo" 

No início dos século XIX, o juiz conservador Baltasar da Silva 
Lisboa, designado pela Coroa para tomar medidas de proteção às florestas 
sulbaianas, já identificava o que hoje ambientalistas e cientistas tentam 
mostrar para os tomadores de decisão, ainda sem sucesso no seu conven­ 
cimento: apenas a retirada meticulosa e planejada de alguns espécimes 
arbóreos e a indução da regeneração natural, com práticas pós-colheita, 
poderia garantir a sustentabilidade comercial da extração do recurso 
madeira em florestas tropicais. 

Mesmo que com quase um século de atraso, as autoridades ambien­ 
tais brasileiras passaram a exigir que as indústrias de base florestal apre­ 
sentassem projetos detalhados de obtenção de matéria-prima. Para 
aquelas indústrias que consumissem mais de 8 mil metros cúbicos de 
madeira por ano é exigido um PIF, ou Plano Integrado Florestal, que 
garanta seu auto-abastecimento. As que têm necessidade de consumo 
abaixo deste limite podem adquirir madeira de terceiros, ou de florestas 
próprias, através dos chamados Planos de Manejo Florestal Sustentado 
(PMFS) ou das Autorizações de Desmatamento, fornecidos pelo Instituto 
Brasileiro do Meio Ambiente e dos Recursos Naturais Renováveis (Iba­ 
ma), mediante a elaboração de projetos que seriam, pelo menos em tese, 
sustentáveis. 

As grandes indústrias de papel e celulose, assim como as siderúr­ 
gicas, grandes consumidoras de madeira, adequaram-se, rápida ou vaga­ 
rosamente, a estes princípios, estimuladas pelos enormes incentivos 
fiscais das décadas de 60, 70 e ainda nos idos dos anos 80, quando 
iniciaram-se os grandes projetos de reflorestamentos homogêneos com 
espécies de Eucalyptus e Pinus. Já as serrarias de pequeno e médio porte, 
consumidoras quase exclusivas de madeira oriunda de florestas nativas, 
declaram um consumo menor do que o real, aproveitando a ausência de 
estrutura e mecanismos de controle capazes de detectar estes desvios. Mas 
não conseguiram se livrar da elaboração dos Planos de Manejo. 
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Infelizmente, o que era para ser um instrumento que permitisse o 
uso racional dos recursos florestais virou um álibi para acobertar desrna­ 
tamentos clandestinos. O conteúdo dos planos de manejo, sistematica­ 
mente aprovados pelo lhama, também deixa muito a desejar. Uma análise 
um pouco mais criteriosa desses projetos nos leva à concluir que de 
"sustentado" os tais planos de manejo não têm nada. Pior, que nem planos 
de manejo são! Não especificam quais os métodos de manejo e tratos 
silviculturais que devem ser realizados após a extração, não planejam o 
corte, derrubada e arraste das árvores a serem extraídas e omitem infor­ 
mações sobre a presença de animais ameaçados de extinção, sobretudo 
primatas. 

Embora seja de conhecimento popular e científico que as florestas 
mais bem preservadas, que são aquelas onde ainda há alguma madeira de 
interesse das serrarias, sejam a morada preferida de espécies como o 
mico-leão-de-cara-dourada e o macaco-prego-de-peito-amarelo, ameaça­ 
dos principalmente pela destruição de seu único habitat natural, as 
florestas sulbaianas, além do guigó, do bugio e do saguí, também forte­ 
mente ameaçados de terem suas populações restritas aos exemplares dos 
zoológicos e centros de pesquisa, estes animais nunca figuram nas listas 
de fauna dos planos de "manejo". A alegação de que não são citados 
porque os "métodos de inventário" não os detectaram no local, pronta­ 
mente aceita por aqueles que chancelam e aprovam estes projetos, cons­ 
titui-se em tremenda falácia. O tal "método de inventário", segundo a 
metodologia apresentada, baseia-se em vestígios e nas informações dos 
moradores locais, que certamente sabem da existência destes animais nas 
matas, assim como informam sobre tatus, caititus, cobras, pacas, cotias e 
aves, todos citados no "inventário de fauna". 

O custo de um inventário que identificasse com certeza estes 
animais encareceria muito a confecção destes projetos. Só as citações 
populares são consideradas. Mas por que os primatas, ou outros animais 
ameaçados de extinção, são excluídos? Certamente para escapar da 
pressão dos ambientalistas e dos ditames do Artigo 7° do Decreto Federal 
nº 750/93, que prevê que vegetações que sirvam de habitat para espécies 
da flora e fauna ameaçadas de extinção não possam sofrer explorações, 
nem sob a égide dos planos de "manejo". 

Estamos certos de que é a continuidade destes projetos, defendida 
pelos madeireiros e seus assessores e respaldada em pareceres oficiais 
favoráveis, concedidos por desconhecimento, ingenuidade, negligência 
ou compromisso, que têm viabilizado os desmatamentos "legalizados" no 
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sul da Bahia. Iniciativas ainda tímidas vêm sendo tomadas por alguns 
setores do Ibama e pelos órgãos ambientais estaduais, com o apoio das 
ONG's, no sentido de corrigir estes equívocos. Os passos iniciais foram 
dados. Agora é preciso seguir em frente e tomar deci~ões enquanto ainda 
é tempo. 

A revisão dos planos de "manejo" 
Em novembro de 1996, após gestões feitas pelo Instituto de Estudos 

Sócio-Ambienatis do Sul da Bahia {IESB) e pela Conservation lnterna­ 
tional, em paralelo à uma moção do Conselho Nacional do Meio Ambien­ 
te (Conama), o Ibama, em conjunto com o Departamento de 
Desenvolvimento Florestal (DDF), iniciou, no escritório regional do 
IBAMA em Ilhéus, uma espécie de "auditoria" em todos os planos de 
manejo aprovados naquela jurisdição. A estratégia foi montada com 
um cronograma que previa três etapas, a serem cumpridas em 3 meses. 

Na primeira etapa foi realizada uma triagem e avaliação da docu­ 
mentação dos projetos já aprovados, que foram classificados entre aptos, 
suspensos e cancelados, segundo critérios estabelecidos em conjunto 
pelos técnicos do Ibama, DDF e IESB. Desde já constatou-se que além 
dos projetos serem tecnicamente mal elaborados, haviam diversas irregu­ 
laridades que resultaram na "reprovação" de 86% dos projetos analisa­ 
dos, como mostra o quadro a seguir: 

Quadro 1: Situação dos PMFS no Escritório de Ilhéus após triagem 
de documentação: 

Total de Projetos 
Analisados 

44 
100% 

Aptos Suspensos Cancelados 

6 
13,6% 

35 
79,6% 

3 
6,8% 

Dentre os requisitos não cumpridos que resultaram na recomenda­ 
ção de suspensão de projetos figuram itens fundamentais de um plano 
dito "sustentado", tais como possuir responsável técnico acompanhando 
as operações de extração, apresentação de relatório de exploração, ter 
inventário contínuo da parcela permanente, que serve de testemunha 
para a viabilidade e sustentabilidade econômica do projeto, ter os docu­ 
mentos necessários de responsabilidade da manutenção da área de 
manejo e, curiosamente, planos aprovados no entorno de unidades de 
conservação ou em desacordo com a legislação vigente, os quais para nós 
deveriam ser considerados cancelados, já que o supra citado artigo do 
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Decreto nº 750/93 também proíbe a exploração de fragmentos florestais 
que sirvam de proteção às unidades de conservação. Além disso, manter 
projetos aprovados em desacordo com a legislação é um contra-senso sem 
medidas. 

Entretanto, apesar destas discordâncias, consideramos um grande 
avanço o início do processo de revisão dos PMFS. Seria utópico achar que 
de uma hora para outra seria interrompida a "legalização" da destruição 
da Mata Atlântica baiana, iniciada 4 séculos atrás. Convencidos de que 
estávamos no bom caminho, partimos com todo o fôlego para a segunda 
etapa de nosso cronograma: vistoria em campo de todos os projetos 
aprovados. 

Para isso foram deslocados técnicos do lhama de Brasília, de Goiás, 
de Salvador e de outros escritórios do lbama na Bahia, que em conjunto 
com técnicos do DDF enfrentaram estradas esburacadas, chuva, calor e 
falta de informação para acesso às áreas dos projetos, certamente para 
dificultar ações de fiscalização, e conseguiram o que poucos acreditavam. 
Pela primeira vez na história dos planos de "manejo", todos os projetos 
aprovados foram vistoriados em campo por uma equipe que contava com 
dois técnicos e um agente de fiscalização, munidos de um formulário de 
avaliação muito mais criterioso do que o comumente utilizado. A inten­ 
ção era "pegar pelo pé" os PMFS justamente no seu calcanhar de Aquiles: 
a fragilidade técnica em sua elaboração e sobretudo em sua execução. 

Estas vistorias comprovaram o que os ambientalistas já esperavam. 
Além da quase totalidade dos projetos serem mal elaborados, quase 
nenhum deles tinha suas determinações cumpridas no campo. Estavam 
expostas as feridas, muitas vezes sem chances de cicatrização, que os ditos 
"projetos de exploração racional" causavam às florestas. Também basea­ 
dos em critérios, menos rigorosos do que queríamos, mas já bastante 
avançados se comparados com os que se praticavam antes, os projetos 
foram classificados em aptos, suspensos e cancelados, segundo o que as 
equipes encontraram no campo. O resultado desta etapa está no quadro 
abaixo: 

Quadro 2: Situação dos PMFS de Ilhéus e Região após vistoria de 
campo: 

Total de Projetes 
Vistoriados 

47 
100% 

Aptos Cancelados Suspensos 

19 
40,4% 

11 
23,4% 

17 
36,2% 
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Embora o número de projetos considerados aptos possa parecer 

grande, cabe-nos fazer alguns comentários, que podem ser confirmados 
pelo relatório oficial do Ibama. Dos 19 planos considerados aptos, 8 já 
concluíram o ciclo de corte e nenhum possui Reserva Legal averbada, ou 
seja, foram considerados aptos mas com pendências que deveriam ser 
cumpridas no prazo de 30 dias após a notificação dos detentores e 
executores. 

E aí começam as dificuldades por que passa a auditoria dos projetos 
de extração madeireira, que recentemente foi ampliada para todos os 
PMFS da área da Mata Atlântica da Bahia. Nenhum dos madeireiros ou 
proprietários de áreas de extração consultados por nós recebeu qualquer 
notificação oficial que informava a situação dos seus projetos após a 
vistoria no campo. E mesmo os planos considerados suspensos continuam 
tendo renovadas suas licenças de exploração, e recebendo as "Autoriza­ 
ções de Transporte de Produtos Florestais" necessárias para a continui­ 
dade de suas atividades, alguns inclusive sem terem "remendado" as falhas 
detectadas na triagem de documentos e na vistoria de campo. 

Outro fator que comprometeu a revisão foi a aprovação de novos 
projetos, sem terem passado pelo crivo dos técnicos e dos critérios 
estabelecidos para tal. Dos 3 novos projetos que foram aprovados na 
jurisdição do escritório de Ilhéus entre dezembro de 96 e março de 97, 
que chegaram ao nosso conhecímento, um causou especial estranheza. Deu 
entrada no lhama no dia 11 de dezembro e saiu aprovado, já com Autori­ 
zação de Desmatamento assinada pelo superintendente do lhama, no dia 
3 de janeiro. Um recorde de 23 dias corridos e apenas 14 dias úteis, 
descontados os finais de semana e os feriados de Natal e Ano Novo, além 
do fato de ter sido assinado pelo superintendente 3 dias antes de ter sido 
aprovado pela gerência técnica, cujo parecer favorável data do dia 6 de 
janeiro de 97. Questionada à respeito, a superintendência respondeu 
como "um exemplo da eficiência do serviço público no cumprimento de 
suas atribuições". Infelizmente, tal eficiência não tem ocorrido, por exem­ 
plo, no reconhecimento de Reservas Particulares do Patrimônio Natural, 
um mecanismo de preservação, ou no atendimento à denúnicas de des­ 
matamento. 

Rentabilidade e geração de empregos 
Em pesquisa realizada entre agosto de 1996 e março de 1997, 

conseguimos aferir a distribuição do valor de mercado da madeira serrada 
ao longo do processo de derrubada, transporte, desdobramento e venda 
(Quadro 4). Mesmo caracterizando-se como uma indústria que apenas 
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procede o processamento primário dos toros, não produzindo em sua 
maioria produtos finais elaborados, tais como portas, janelas, assoalhos 
móveis e artefatos, as serrarias possuem uma elevada rentabilidade, tendo 
em vista a enorme liquidez de seu produto e o preço irrisório que é pago 
pela madeira em pé, na mata. 

Concluímos que os proprietários rurais, donos das áreas de onde 
saem a madeira, além de apreenderem um valor muito baixo pelo seu 
"produto", mesmo que sob planos de "manejo", ainda têm que arcar, no 
futuro, com os altos custos decorrentes da degradação ambiental causada 
pela nunca planejada extração madeireira, seja em controle de erosão e 
recuperação da fertilidade natural do solo, seja em recuperação de ma­ 
nanciais hídricos, sem falar nos aspectos cênicos, estes dificilmente recu­ 
peráveis em curto e médio prazos. 

Quadro 4: Distribuição do valor de venda da maderia serrada pelos 
itens de custo das serrarias e lucro apreendido: 

Compra da árvore cm pé 12% 
Exploração e transporte 27% 
Processamento 15% 
Salários e encargos 10% 
Impostos 5% 
Lucro líquido 3 l % 

Como citamos na introdução, os preços da árvore em pé variam de 
região para região, inclusive no seu referencial para cálculo. Nos municí­ 
pios mais tradicionais na cacauicultura, como Carnacâ, Santa Luzia e 
Buerarema, onde as árvores tinham um valor maior como sombreadoras 
dos cacaueiros, emprega-se o preço por metro cúbico, variando de 25 reais 
para as madeiras menos nobres até 70 reais para jequítibás, cedros e 
vinháticos. É claro que os madeireiros subestimam o volume comercial 
de uma floresta, como forma de jogar para baixo o preço a ser pago pelo 
direito de explorá-la. 

Já na região litorânea, abundante em espécies como parajú, mas­ 
saranduba, gindiba e copaíba, e menos tradicional com o cacau, até hoje 
as árvores são vendidas por pé, independente do volume comercial que 
possam fornecer. Além disso, é empregado um sistema chamado de "dois 
por um", no qual árvores com diâmetro à altura do peito (DAP) menor 
que 40 centímetros são contadas de duas em duas para completar o preço 
de uma. Nesta região paga-se algo em torno de 50 reais por árvore hoje. 
Há dois anos este preço era de 33 reais, em média. Isto quer dizer que 
uma árvore de parajú que produza 3 metros cúbicos de toros, pela qual o 
proprietário rural receba 50 reais, será vendida, como madeira serrada, 
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por pelo menos 10 vezes mais, já descontadas as perdas de volume no 
processamento, estimadas em 30%. 

Há indícios de que a atividade madeireira esteja entrando em 
declínio no sul da Bahia. Isto decorre de três fatores principais. A escassez 
de florestas com volume e espécies comerciais seria o mais limitante. Nos 
últimos 2 anos o custo de exploração e transporte de toros cresceu cerca 
de 3% devido às maiores distâncias e maior dificuldade de acesso das 
florestas ainda não exploradas. Em segundo lugar aparece a crise pela qual 
atravessou o setor nos primeiros 18 meses do Plano Real, com um refluxo 
na construção civil, principal consumidora final de madeira. Mas este 
fator já está se amenizando, inclusive com perpectivas de grande incre­ 
mento nos próximos 12 meses. Por último, mas não menos importante, 
citaríamos a pressão da sociedade civil organizada, que insatisfeita com o 
ciclo de "lucros privatizados" e "danos socializados" inerente aos desma­ 
tamentos, além do aumento do nível de conscientização ambiental da 
população, têm dificultado a ação das madeireiras, com de_núncias e 
pressões políticas que aumentam os custos "extras" que mantêm as 
serrarias em funcionamento. 

Últimos acontecimentos 

Data do dia 31 de março deste ano o parecer elaborado pelo Chefe 
da Divisão de Manejo Florestal do Ibarna, em Brasília, que após analisar 
o processo de revisão no escritório de Ilhéus recomendou "a paralisação 
imediata da exploração florestal da Mata Atlântica na Bahia, até que 
medidas saneadoras e que estudos aprofundados sejam providenciados". 
Entretanto, este parecer até hoje não foi acatado pelos tomadores de 
decisão. 

Enquanto isso, no mês de julho, técnicos do Ibama e do DDF, 
acompanhados da Companhia de Policiamento e Proteção Ambiental da 
Polícia Militar, voltaram a campo, revisitaram os projetos e todas as 
serrarias. Os resultados parciais desta blitz, que durou 1 mês, são desani­ 
madores e revelam uma lógica extremamente equivocada por parte do 
órgão licenciador. Há, segundo o Ibama, 85 serrarias instaladas na 
jurisdição do escritório regional de Ilhéus (Região Cacaueira), das quais 
22 encontravam~se regulares durante a operação, ou seja, estavam com a 
documentação em dia e possuíam comprovação idônea de obtenção de 
matéria-prima (planos de "manejo", autorizações de derrubada de árvores 
de "cahruca" ou compra de terceiros). Foram autuadas 48 serrarias, quase 
todas por não terem cobertura legal para os toros que foram encontrados 
em seus pátios e apenas 15 foram interditadas, por não terem registro no 
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órgão, o que conseguiram menos de 15 dias depois, estando todas funcio­ 
nando normalmente hoje. Segundo esta lógica, para uma serraria funcio­ 
nar basta ter CGC e registro no Ibama. Se ela obtém madeira dos 
combalidos projetos de extração ou de desrnate do sistema agroflorestal 
cabruca estão "regulares". Caso não consigam comprovar sua fonte de 
obtenção de madeira são multadas mas continuam funcionando. Só não 
se sabe de onde vem a madeira que eles consomem. A menos que 
acreditemos que comboios de carretas trazendo toros de outras regiões, ou 
mesmo da Amazônia (!), cheguem regularmente para abastecer as indús­ 
trias que não conseguem comprar madeira nas suas vizinhanças, parece­ 
nos óbvio que multar mas permitir a operação de quem está irregular só 
faz estimular mais derrubadas clandestinas, até para se poder pagar a 
multa recebida. 

O déficit de madeira legalizada no mercado chega a quase 80% da 
necessidade de consumo que mantém as serrarias rentáveis e em funcio­ 
namento. Em números, se somarmos o volume autorizado pelos planos de 
"manejo" considerados aptos na útima vistoria com o volume extraído 
legalmente das áreas de cacau, temos então 55 mil metros cúbicos 
legalizados por ano, somente na jurisdição do escritório de Ilhéus. Porém, 
nesta mesma área, o consumo das madeireiras chega a 255 mil metros 
cúbicos anuais. Ou seja, para cada metro cúbico liberado outros 4 saem 
irregularmente da região. Em termos de área, isto representa a exploração 
de 20 campos de futebol por dia, só na região cacaueira. O que esperar 
de Eunápolis, que possui 115 planos de "manejo" aprovados hoje? 

Quadro 3: Comparativo entre volume de madeira autorizado e 
consumo das serrarias: 

Número de 
Serrarias 

85 

m3 Consumido m3 Legalirado Déficit 

55mil 255 mil 200 mil (78.4%) 

No dia 25 de setembro foi apresentada ao plenário do Conselho 
Nacional do Meio Ambiente uma proposta de Resolução que determina­ 
va a paralisação da exploração da Mata Atlântica baiana pelas serrarias. 
Esta proposta foi encaminhada pelo representante do Governo da Bahia 
e pelo representante das ONG's ambientalistas do Nordeste, com o apoio 
do superintendente do lhama na Bahia. Foram colhidas 23 assinaturas de 
apoio, o que praticamente garantiria sua aprovação em plenário, não fosse 
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pelo pedido de "vistas" feito pelo Diretor de Recursos Naturais do Ibama. 
Isto provocou o adiamento da decisão para a próxima reunião, em 
dezembro. 

Outro fato extremamante desagradável, e que depõe contra as 
parcerias em andamento, foi o cancelamento de última hora do Workshop 
Sobre Controle e Fiscalização Florestal na Mata Atlântica, organizado 
pelo próprio Ibama e pela Rede de ONG's da Mata Atlântica, que se 
realizaria nos dias 28 e 29 de setembro em Santa Catarina e visava estabe­ 
lecer uma estratégia rigorosa para deter a devastação em vigor. O Ibama, 
que apoiou financeiramente o evento não enviou nenhum representante 
com poder decísório. Os 2 técnicos presentes, a despeito de serem profis­ 
sionais bastante respeitados pelo movimento ambientalista, pouco pode­ 
riam contribuir com uma discussão de tamanha abrangência. Ficou a 
promessa, feita pelo presidente do órgão, de se realizar este WorkShop 
ainda em novembro. Estaremos aguardando e prontos para colaborar. 
Conclusões 

A legislação ambiental em vigor no Brasil é tida como uma das mais 
avançadas do mundo. Sem dúvida que o é, mas também pode ser consi­ 
derada uma das mais confusas e que mais brechas deixa para interpreta­ 
ções baseadas na conveniência de quem o faz. 

No momento em que tramita no Congresso Nacional, há já mais 
de 2 anos, uma lei que venha a garantir em definitivo a proteção da Mata 
Atlântica, nos moldes do que reza o Decreto nQ 750, vemos o órgão federal 
responsável pela conservação e bom uso dos nossos recursos naturais 
renováveis protelando decisões imperiosas para salvaguardar os menos de 
8% do que restou do imenso patrimônio biológico, que estendia-se do Rio 
Grande do Norte até o Rio Grande do Sul, abrangendo 4 fitofisionomias 
distintas e pelo menos 3 ecossistemas associados. 

A vacilação do Ibama não se justifica em falta de recursos ou 
logística para ações concretas de controle e fiscalização. É preciso deter­ 
minação política. No caso das serrarias da Bahia o que está em discussão 
é se paralisa-se a atividade agora, a tempo de se propor alternativas de 
uso econômico com a mata em pé, como é o caso do ecoturismo e dos 
sistemas agroflorestais, sem falar nos recursos hídricos, que um dia ainda 
vão custar mais caro do que o petróleo hoje, ou se vamos continuar a 
exploração deste recurso até a exaustão, e aí esperar por algum paliativo divino. 

No caso específico do turismo, pesquisa realizada pelo IESB em 94 
mostrou que o peso das florestas, sobretudo pelo seu aspecto cênico, é 
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extremamante relevante para a decisão do turista na hora de escolher 
Ilhéus e região como seu destino. Degradar este recurso representa 
arriscar todo o investimento, público e privado, que vem sendo feito em 
infra-estrutura e empreendimentos. 

Certamente que não são as serrarias as únicas culpadas, mas esta 
indústria encontra-se na base do processo de devastação de nossas flores­ 
tas, que ameaça de extinção biológica, degradação ambiental e miséria 
social o sul da Bahia. 
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